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acordo com o afirmado pela própria apelante,
em virtude do inadimplemento do promitente
comprador, ocorreu a rescisão do contrato,
havendo inclusive ação reivindicatória para a
retomada do imóvel (f. 41/48 e 58/64). 

Dessa maneira, em momento algum a
apelante deixou de ser proprietária do imóvel obje-
to da lide, perdendo apenas a posse direta, mas
temporariamente, o que não afastava de nenhuma
forma a obrigação de arcar com os valores corres-
pondentes ao condomínio do imóvel.

As despesas do condomínio devem ser
assumidas exatamente pelos proprietários das
unidades que o compõem. Tais proprietários
devem assumir a referida obrigação apenas
pelo fato da propriedade, ainda que não ocu-
pem o apartamento. O que ocorre é que a obri-
gação é propter rem.

O artigo do Código Civil/2002 é claro: 

Art. 1.336 São deveres do condômino: 
I - contribuir para as despesas do condomínio,
na proporção de suas frações ideais, salvo
disposição em contrário na convenção.

Estando o prédio em funcionamento e o
condomínio em plena administração e não com-
provando a apelante que o apartamento à
época da dívida era de propriedade de outrem,
ou que já tenha pago os débitos, deve pagar os
encargos cobrados na lide. 

Ressalte-se que todas as defesas trazi-
das pelo apelante não são hábeis a afastar sua
obrigação de proprietário. 

É que ao condomínio credor de débitos de
uma unidade não influem eventuais negociações
que tenha o proprietário realizado com terceiros,
se nada foi registrado em cartório, mormente
considerando-se que o negócio foi desfeito.

Ao condomínio não interessa quem ocu-
pava o apartamento quando as taxas deixaram
de ser pagas, cabendo ao proprietário realizar o
pagamento devido e, posteriormente, se voltar
contra o ocupante do imóvel, com quem tinha
relação particular, para cobrar o que entender
devido. 

O fato de ter ocorrido contrato de
promessa de compra e venda, posteriormente
desfeito, tendo como objeto o imóvel sobre o
qual recaem os condomínios cobrados não
exime o segundo requerido de arcar com o
pagamento das taxas de condomínio que
decorrem de obrigação propter rem. 

As taxas condominiais devem ser pagas
independentemente até mesmo de estar o recor-
rente ocupando ou não o apartamento, uma vez
que, ainda que a unidade a ele pertencente não
esteja sendo utilizada, faz parte do condomínio, e
este tem constantes despesas que devem ser
rateadas entre os condôminos, sob pena de
alguns destes ficarem sobrecarregados arcando
com a parte devida por inadimplentes.

Diante do exposto, nego provimento ao
recurso de apelação, para manter na íntegra a
sentença hostilizada. 

Custas, pelo apelante.

-:::-

AÇÃO DECLARATÓRIA - INEXIGIBILIDADE DE OBRIGAÇÃO - MÚTUO - INADIMPLEMENTO -
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - LETRA DE CÂMBIO - EMISSÃO - CLÁUSULA-MANDATO -

CLÁUSULA POTESTATIVA - NULIDADE - ART. 122 DO CÓDIGO CIVIL/2002

Ementa: Ação declaratória de inexigibilidade de obrigação com cancelamento de protesto.
Instituição financeira. Contrato de mútuo. Cláusula-mandato. Letra de câmbio. Emissão.
Impossibilidade. Sentença mantida.
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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 20 de abril de 2006. -
Irmar Ferreira Campos - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Irmar Ferreira Campos -
Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheço do recurso. 

Trata-se de recurso de apelação inter-
posto contra sentença de f. 100/105, que, nos
autos da ação declaratória de inexigibilidade de
obrigação proposta por Organizações Di Paulo
Ltda. contra Banco Itaú S.A., julgou procedente
o pedido inicial, declarando nulas as letras de
câmbio sub judice e, portanto, inexigíveis as
obrigações delas derivadas. 

Insurge-se o Banco Itaú, às f. 107/116,
contra a citada decisão, ao argumento de que a
emissão dos títulos foi efetivada em observância
ao contrato entabulado entre as partes, sem
qualquer abusividade; a recorrida estava ciente
de que poderiam ser sacadas em seu desfavor,
para cobrança, letras de câmbio representativas
das quantias inadimplidas; a Lei Uniforme de
Genebra e o Dec. nº 2.044/1908 autorizam tanto
o saque de título por procuração como o protesto
por falta de aceite; a Súmula 60 do STJ não tem
aplicação ao caso presente, uma vez que em
momento algum aceitou a obrigação cambial em
nome da recorrida; a cláusula 12 da avença não
se confunde com a “cláusula-mandato”, porque

não prevê qualquer tipo de outorga de poderes,
mas tão-somente o saque da letra, posterior-
mente enviada a protesto para aceite.

Afirma, outrossim, que o saque foi legítimo
justamente porque a recorrida é devedora da
quantia cobrada; que inexistem motivos para a
anulação dos títulos emitidos, sendo certo que a
manutenção da r. sentença representará severa e
injustificada punição ao legítimo credor; que, por
todo o exposto, merece provimento o apelo, para
que sejam julgados improcedentes os pedidos
iniciais.

O recurso não merece prosperar. 

No caso em tela, observa-se que foram
sacadas pelo apelante letras de câmbio (f.
20/21 e 32/33 da cautelar apensa) em face da
apelada, em virtude de suposto débito referente
aos contratos de abertura de crédito em conta
corrente e desconto de duplicatas (f. 50/58 da
cautelar apensa). 

Analisando os termos dos referidos instru-
mentos, verifica-se que as cláusulas 11 e 12 pre-
vêem a possibilidade de o banco apelante sacar,
para cobrança, “letras de câmbio representativas
de qualquer quantia em atraso”, o que leva a con-
cluir que, no referido contrato, de fato, está inse-
rida a chamada cláusula-mandato.

Sabe-se que a cláusula-mandato é aquela
por meio da qual se pactua autorização para o
credor emitir, sacar ou aceitar título de crédito em
nome do devedor, em relação a débito contratual
eventualmente apurado pelo próprio credor.

Certo é que a previsão desse tipo de
cláusula em contrato de adesão deixa o devedor
à mercê do credor. É que, na hipótese de o deve-
dor não aceitar a obrigação consubstanciada na

- Por sujeitar o devedor ao puro arbítrio da parte contrária, especialmente no que tange à indicação
unilateral do valor da dívida no título de crédito, entende-se que a previsão de cláusula-mandato, a
qual autoriza a instituição financeira a emitir letras de câmbio representativas de quantia devida pelo
cliente, é nula, nos termos do art. 115 do CC/1916 com correspondência no art. 122 do CC/2002.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0672.01.048670-8/001 - Comarca de Sete Lagoas - Apelante: Banco
Itaú S.A. - Apelada: Organizações Di Paulo Ltda. - Relator: Des. IRMAR FERREIRA CAMPOS 
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letra de câmbio, poderá o banco credor protestá-
la e manejar execução, sem se preocupar com
qualquer direito moral do devedor, uma vez que
este concordou previamente com o saque do títu-
lo representativo de qualquer quantia em atraso.

Por sujeitar o devedor ao puro arbítrio da
parte contrária, especialmente no que tange à
indicação unilateral do valor da dívida no título
de crédito, entende-se que a previsão de
cláusula-mandato nos contratos em geral é
nula, nos termos do art. 115 do CC/1916, com
correspondência no art. 122 do CC/2002. 

Nesse sentido, a lição de Caio Mário da
Silva Pereira: 

A lei destaca (Código Civil, art. 115, segundo
membro; Anteprojeto de Código das Obri-
gações, art. 27), de entre as condições que
invalidam o ato, aquele que o sujeita ao arbítrio
exclusivo de uma das partes. É a chamada
condição potestativa pura, que põe todo o efeito
da declaração de vontade na dependência do
exclusivo arbítrio daquele a quem o ato interes-
sa: ... (in Instituições de direito civil. 19. ed. Ed.
Forense, 2000, v. I, p. 366/367).

Sobre o tema, também ensina Nelson
Nery Junior e Rosa Maria de Andrade: 

Cláusula-mandato. A representação tem de
ser exercida no interesse exclusivo do repre-
sentado. Cláusula-mandato, segundo a qual o
mandante nomeia o mandatário para emitir
cambial no interesse exclusivo dele, manda-
tário, em detrimento dos interesses do man-
dante, é nula porque configura conflito entre
os interesses do representante e os do repre-
sentado. Aliás, a simples potencialidade da
existência do conflito já anula o negócio jurí-
dico de autocontrato. Negócio jurídico cele-
brado mediante cláusula-mandato é contrato
consigo mesmo proibido. A jurisprudência do
STJ é firme em considerar nula a cláusula-
mandato, havendo sumulado a matéria
(Código Civil anotado. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2003, p. 209).

Demais, em se tratando de relação de con-
sumo, a cláusula-mandato afigura-se como estipu-
lação abusiva, nos termos do inciso IV do art. 51
do CDC, o que a torna nula de pleno direito.

Corroborando tal entendimento, o colen-
do Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula
nº 60, que dispõe ser “nula a obrigação cambial
assumida por procurador do mutuário vinculado
ao mutuante, no exclusivo interesse deste”. 

Desse modo, a emissão de título de
crédito com base em cláusula-mandato, em
regra, não obriga o devedor a efetuar o paga-
mento da quantia expressa na cártula, haja
vista que é nula a obrigação cambial assumida
por procurador do devedor vinculado ao credor,
no exclusivo interesse deste. 

Nesse sentido, colhe-se da jurisprudência:

Letra de câmbio. Emissão realizada em
decorrência de procuração outorgada pelo
devedor através de cláusula contratual.
Nulidade.
- Apesar de não ser o aceite requisito formal
da letra de câmbio, podendo sua falta ser
comprovada pelo protesto, somente a partir
desse ato é que o sacado possui a obrigação
pelo pagamento do título. 
- Conforme entendimento jurisprudencial con-
solidado na Súmula nº 60 do STJ, é nula a
obrigação cambial assumida por procuração
do mutuário vinculado ao mutuante, no exclu-
sivo interesse deste. 
- Destarte, é inválida a letra de câmbio emitida
pelo credor, em decorrência de contrato de
financiamento celebrado entre as partes, haja
vista o patente conflito entre os interesses de
mandante e mandatário (Apelação Cível nº
445.561-8 (em conexão com Apelação Cível nº
445.566-3), Décima Sétima Câmara Cível, Rel.
Des. Mariné da Cunha, j. em 29.10.2004).

A propósito, colhe-se da jurisprudência
do eg. STJ: 

É nula a cláusula contratual em que o devedor
autoriza o credor a sacar, para cobrança, letra
de câmbio representativa de qualquer quantia
em atraso (REsp nº 95.625/MG, Rel. Min.
Waldemar Zveiter). 

Invalidade da cláusula que autoriza o credor a
emitir letra de câmbio com plena eficácia,
independentemente de aceite. Sustação de
protesto deferida (REsp nº 202.648/ES, Rel.
Min. Ruy Rosado de Aguiar).
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É nula a cláusula-mandato inserida em contrato
de adesão em que o devedor autoriza o credor a
sacar letra de câmbio representativa de qualquer
das suas obrigações (AgAgI nº 235.112, Rel.
Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira).

De outro lado, embora a letra de câmbio
possa ser à ordem do próprio sacador e possa
ser sacada sobre o próprio sacador, conforme
art. 3º da Lei Uniforme (Decreto 57.663/66),
deverá conter o mandato puro e simples de
pagar uma “quantia determinada” (art. 1º, nº 2),
ou seja, já apurada, definida, fixa. 

Nessa esteira, é força convir que fica veda-
da a emissão de letra de câmbio por quantia uni-

lateralmente fixada pelo credor, o que ocorreu no
caso em tela e deve ser repelido.

Com tais considerações, nego provimento
ao recurso, para manter a r. sentença de primeiro
grau.

Custas, como na decisão objurgada. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Luciano Pinto e Márcia De
Paoli Balbino. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO
RECURSO. 

-:::-

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, na conformidade da ata dos julga-

mentos e das notas taquigráficas, à unanimidade
de votos, EM REJEITAR AS PRELIMINARES DE
ILEGITIMIDADE DA TERCEIRA E DA SEGUNDA
APELANTES E, NO MÉRITO, NEGAR PROVI-
MENTO A TODAS AS APELAÇÕES.

INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - CIRURGIA - ERRO MÉDICO - NEGLIGÊNCIA - PROVA -
HOSPITAL - OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE - LEGITIMIDADE PASSIVA -

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

Ementa: Responsabilidade civil. Indenização. Danos morais. Cesariana. Perfuração de bexiga.
Negligência. Prova. Médico. Hospital. Operadora de plano de saúde. Responsabilidade solidária.

- Resta configurada a legitimidade passiva do hospital para ação de indenização proposta em face
de suposto erro de médico integrante do seu corpo clínico, tendo em vista que cabe àquele zelar
pela eficiência dos serviços prestados, principalmente considerando-se a confiança depositada
pelo paciente no hospital.

- A fornecedora de plano de saúde é parte legitimada passiva para responder por erros atribuídos
a médicos vinculados a ela, mormente em ocorrendo a suposta conduta antijurídica no hospital
por ela credenciado, tendo em vista a sua obrigação de zelar pela qualidade e eficiência dos
serviços médicos contratados e colocados à disposição do paciente.

- Para a responsabilização do médico por dano causado a paciente, faz-se necessário que
resulte devidamente comprovado pelo autor da pretensão que o evento danoso se deu em
razão de negligência, imprudência, imperícia por parte do médico. Nesses casos, o médico e a
instituição que fornece os planos de saúde respondem solidariamente pela deficiência do
serviço custeado pelo plano. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.05.627783-3/002 - Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: 1ª)
Vânia Lúcia de Paula Moura; 2ª) Golden Cross Seguradora S.A.; 3ª) Gestho Gestão Hospitalar S.A. -
Apeladas: as mesmas - Relator: Des. LUCAS PEREIRA


